
ATO Nº 099/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais conferidas na Lei 
Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 

Considerando o Ato nº 30/2016/PGJ, que Institui e 
regulamenta o Programa Eletrônico de Registro, Acompanhamento e 
Organização das atividades fi nalísticas do Ministério Público do Estado 
do Tocantins, denominado Procedimento Eletrônico Extrajudicial – 
e-Ext; 

Considerando o prazo estabelecido pelo Conselho 
Nacional do Ministério Público para implementação do uso do 
Procedimento Eletrônico Extrajudicial – e-Ext;

Considerando o cronograma para implementação;

Resolve

Art. 1º. Instituir a obrigatoriedade do uso do Procedimento 
Eletrônico Extrajudicial – e-Ext, a partir de 1º dezembro de 2016, nos 
seguintes Órgãos internos:

I – Conselho Superior do Ministério Público;

II - Cartório de Registro, Distribuição e Diligência da 1ª 
Instância;

III -  nas Promotorias de Justiça da Capital.

Parágrafo único - A implementação do programa 
nas Promotorias de Justiça implicará na remessa eletrônica dos 
procedimentos ao Conselho Superior.

Art. 2º. A utilização do sistema deverá observar o disposto 
no Ato nº 30/2016/PGJ. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 29 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 100/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais nos termos da Lei 
Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 2008; e

Considerando os dispositivos do Ato nº 095/2016, de 17 
de novembro de 2016, que instituiu o recesso natalino no Ministério 
Público, no período de 20 de dezembro de 2016 a 06 de janeiro de 
2017;

R E S O L V E:

Art. 1º SUSPENDER, durante o recesso natalino, os 
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
prazos atinentes à atividade extrajudicial do Órgãos de Execução e da 
Administração Superior, exceto Corregedoria-Geral.

Parágrafo único – O disposto no caput deste artigo não se 
aplica à Diretoria-Geral.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 29 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 934/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 17, III, 
“i”, e 131, § 4º da Lei Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, c/c a Resolução nº 01, de 7 de abril de 2009; Resolução 
CNMP n° 30, de 19 de maio de 2014; Ata da 101ª Sessão Ordinária do 
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins e Ato 
PGJ nº 005, de 02 de fevereiro de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º Indicar ao Procurador da República Regional 
Eleitoral, para fi ns de designação, os Promotores de Justiça abaixo 
relacionados, que atuaram perante a Justiça Eleitoral, no período 
especifi cado, durante os afastamentos dos Promotores de Justiça 
indicados para o biênio:

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 28 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 935/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e Art.127 da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a importância do “Projeto Nacional das 
Audiências de Custódia”, que incorpora à legislação a obrigatoriedade 
de apresentação da pessoa presa, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, consubstanciado na realização de audiência logo após a prisão;

CONSIDERANDO que o “Projeto Nacional das Audiências 
de Custódia” também busca a concretização de um mecanismo 
de controle da legalidade e necessidade da prisão em fl agrante, 
permitindo aferir eventual afronta aos direitos da pessoa presa, 
inclusive prevenção e combate à tortura;

CONSIDERANDO à realidade das mais diversas 
Promotorias de Justiça, e com o propósito de assegurar tratamento 
uniforme e isonômico aos presos de todas as unidades judiciárias; 

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ADRIANO ZIZZA 
ROMERO para atuar nas audiências de custódia da Comarca de 
Palmas – TO, nos dias 1º e 2 de dezembro de 2016.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 28 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 936/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, em consonância 
com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 003/2009/CPJ, de 
15 de dezembro de 2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público do Estado do Tocantins; 

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR Monique Martins Ficanha do serviço 
voluntário no Ministério Público do Estado do Tocantins, prestado na 5ª 
Promotoria de Justiça da Capital, a partir desta data.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 28 de novembro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

AUTOS:  2016.0701.00205
ASSUNTO: Prorrogação de prazo e alteração do Contrato n° 076/2016, 
referente à contratação de empresa especializada em Engenharia 
para construção do reservatório de água inferior do prédio sede da 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins - 1º Termo 
Aditivo.
Interessadas: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins e 
Martin Construção e Engenharia Civil Ltda.

DESPACHO Nº 539/2016 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 7, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008; e considerando a manifestação  favorável constante no Parecer 
Administrativo nº 200/2016 acostado às fl s. 440/444, da Assessoria 
Especial Jurídica desta Instituição, com fundamento no art. 65, inciso 
I, alínea “b”, c/c § 1º, no art. 57, inciso I e no art. 57, § 1º, I e IV, 
todos da Lei n° 8.666/93, AUTORIZO a alteração do contrato n° 
076/2016, celebrado entre a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins e a empresa Martin Construção e Engenharia Civil Ltda, 
referente à contratação de empresa especializada em Engenharia 
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para construção do reservatório de água inferior do prédio sede da 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, objetivando o 
acréscimo de R$ 1.920,71 (hum mil, novecentos e vinte reais e setenta 
e um centavos), correspondente a 2,41% (dois vírgula quarenta e 
um pontos percentuais) de acréscimo ao valor original do contrato, 
bem como as prorrogações do prazo de vigência do contrato, o qual 
vigorará a partir da data da sua assinatura até 28/02/2017 e do prazo 
de execução dos serviços, por mais 18 (dezoito) dias, passando 
o prazo máximo de execução para 108 (cento e oito) dias corridos, 
contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela 
Área de Engenharia desta Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins. Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato 
originário, DEFIRO a lavratura defi nitiva do Primeiro Termo Aditivo 
ao citado contrato, bem como determino o encaminhamento dos 
presentes autos à Diretoria-Geral para as devidas providências.

 
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas – TO, 29 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG  Nº 156/2016

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas no 
art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 004/2013, de 17 de janeiro de 2013.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
no(a) 19ª Promotoria de Justiça da Capital, exposta no requerimento 
sob protocolo nº 07010146351201661, em 28 de novembro de 2016, 
por ordem da Promotora de Justiça, Dra. Céres Gonzaga de Rezende 
Caminha.

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, as férias do(a) servidor(a) Ádria Gomes dos Reis, a 
partir do dia 28/11/2016, referentes ao período aquisitivo 2015/2016, 
marcadas anteriormente de 17/11/2016 a 16/12/2016, assegurando 
o direito de usufruto dos 19 (dezenove) dias restantes em época 
oportuna, já tendo recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 29 de novembro de 2016.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral 

P.G.J

EXTRATO DE PORTARIA INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do (s) fato 
(s) investigado (s).
PORTARIA Nº.: 005/2016.
FUNDAMENTOS: Lei 7.210/84 e CF/88.
FATO(S) EM APURAÇÃO: Condições físicas e de pessoal da Unidade 
Prisional de Lajeado.
INVESTIGADO (S): Estado do Tocantins.
LOCAL E DATA DE INSTAURAÇÃO: Tocantínia, 07 de novembro de 
2016. 

João Edson de Souza
Promotor de Justiça

DIRETORIA-GERAL

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
TOCANTÍNIA
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